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PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº028, DE  31  DE JANEIRO DE 2017
 Reestrutura o Programa Municipal de Auxílio Financeiro a Tratamento Odontológico.

O Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul, 

Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica reestruturado o Programa Municipal de Auxílio Financeiro a Tratamento Odontológico, destinado aos munícipes de Aratiba, RS, como medida de saúde preventiva.

Art. 2º  A finalidade do Programa é propiciar o atendimento básico e/ou especializado por profissionais ou clínicas que desenvolvem serviços odontológicos, com a participação de subsídios públicos municipais, compreendendo os seguintes serviços e valores:  
I – Endodontia de um canal, R$ 200,00 (duzentos reais);

II – Endodontia de dois canais,  R$300,00 (trezentos reais);
III – Cirurgia de sisos, R$300,00 (trezentos reais);

IV – Cirurgia de implante mais coroa protética, R$400,00 (quatrocentos reais);

V – Prótese total, parcial e fixa, R$400,00 (quatrocentos reais);

VI – Aparelho dentário, R$300,00 (trezentos reais);

VII – Placa de bruxismo e semelhantes, cirurgias de tecidos moles, R$200,00 (duzentos reais).

Parágrafo único – Não serão concedidos auxílios para tratamentos estéticos como restaurações, profilaxia e clareamento dental.
Art. 3º  Serão concedidos até 50 (cinquenta) auxílios financeiros mensais,  de acordo com as disponibilidades financeiras do Município.

Art. 4º Os valores referentes aos auxílios financeiros para tratamento odontológico, devidamente autorizados, com entrada  na Secretaria Municipal da Saúde até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, serão liberados a partir do dia dez (10) do mês subseqüente, diretamente em nome do profissional ou clínica responsável pela execução dos procedimentos. 
Art.  5º Para utilização do auxílio financeiro, de trata o artigo 2º desta Lei,  os interessados deverão  obedecer as seguintes rotinas administrativas:
I – a inscrição dos pacientes será precedida de avaliação efetuada por profissional cirurgião dentista do Posto de Saúde local;

II -  Constatada a necessidade de tratamento o paciente será encaminhado ao setor responsável pela concessão dos auxílios que emitirá a autorização para a realização do procedimento; 
III – após efetuado os procedimentos odontológicos, o beneficiário deverá  apresentar à Secretaria Municipal da Saúde a  nota fiscal do profissional odontológico ou clínica contendo a relação dos procedimentos realizados com os respectivos valores,  bem como  cópia do CPF e Carteira de Identidade para o encaminhamento do pagamento do auxílio; 

IV – o auxílio financeiro será pago diretamente ao profissional ou clínica que realizar os serviços;

V – para ter direito ao recebimento do auxílio, o beneficiário deverá residir a pelo menos doze meses no município, podendo a  Secretaria Municipal de Saúde, a seu critério,  solicitar o comprovante de residência;

VI – somente serão concedidos benefícios aos tratamentos dentários iniciados após entrada em vigor da presente Lei;

VII - o paciente receberá somente um benefício anual;

VIII - será de responsabilidade do paciente a comprovação dos procedimentos executados junto ao setor responsável;
VI – os pacientes menores de idade e estudantes deverão apresentar a Carteira de Vacinação e Carteira de Atendimento Odontológico realizado na escola.
Art. 6º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

08 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

2551000 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE

339048000000 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,  em especial a Lei Municipal nº2.790, de  22 de abril de 2009 e alterações posteriores.
           GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, RS, aos 31 de janeiro de 2017.

Guilherme Eugenio Granzotto,
Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA

A reestruturação do Programa Municipal de Auxílio Financeiro a Tratamento Odontológico  está sendo encaminhado ao Poder Legislativo, objetivando a readequação dos valores por procedimento executado, bem como o aprimoramento das rotinas administrativas para o bom andamento do programa. 

O programa pela sua importância não deverá sofrer interrupção. A intenção da reestruturação é  somente a de  ampliar o número de pessoas beneficiadas com o programa, disciplinando as concessões dos auxílios em conformidade com as disponibilidades financeiras do Município.   

Como é de conhecimento dos nobres vereadores, a cobrança por iniciativas de saúde preventiva de faz em todos os meios. E dentro da odontologia esta exigência é feita pelo Conselho Regional de Saúde às Secretaria Municipais da Saúde. Em nosso município foram e continuam sendo realizadas ações de saúde bucal preventiva, porém sem as devidas comprovações perante o Conselho Regional de Saúde. Com esta iniciativa procuraremos reduzir os gastos públicos e comprovar a aplicação das  ações preventivas e a obtenção de resultados positivos às metas propostas.
Os pacientes inscritos no programa anterior deverão realizar a avaliação e a inscrição novamente, obedecendo os novos critérios estabelecidos.

Assim,  contamos com o entendimento dos senhores vereadores, para a aprovação deste projeto, para que estes serviços  essenciais à saúde possam ter a perfeita continuidade.

Aratiba, RS, 31 de janeiro  de 2017.

GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

Prefeito Municipal.
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